
EDITORIAL 

A constatação de que  a leg is lação que  regu la  a formação do enferme i ro, em vigor desde 1 972,  não 
mais se adequava às necessidades de saúde da popu lação bras i le i ra (expressas pelas a lterações no seu 
perfi l demográfico e ep idemio lóg ico) , e às demandas do mercado de traba lho ,  levou a Associação 
Brasi l e i ra de  Enfermagem, a Comissão de Especia l istas de Enfermagem da Secretaria de Ens ino 
Superior do  M EC e as Esco las de Enfermagem do país ,  a i n icia rem u m  processo de  reflexão sobre o 
currícu lo  m ín imo da  g raduação em enferm agem. 

Este processo cu l m inou  com a e laboração de uma proposta curricu l a r, encam inhada pela ABEn ao 
CFE em setembro de 1 991  , que  resu ltou das d iscussões ocorridas em sem i n á rios e ofici nas de  traba lho  
naciona is e reg iona is ,  com a participação de Escolas de Enfermagem e enfermeiros de serviço de todas 
as reg iões de pa ís, das ent idades de enfermagem (ABE n ,  Federação Naciona l  dos Enferme i ros e 
s ind icatos) e do  sistem a  COFEN/COREN's .  

O parecer(nO 3 1 4/94) do  Conselhe iro Vi rg ín i o Cândido Tosta de Souza , aprovado em 6 de abri l de 1 994, 
fo i encam in hado ao M in i stro da  Ed ucação para as providências pert inentes à sua transformação em 
instru mento normativo. 

Apesardas alterações i ntroduzidas pelo relator na  proposta orig ina l ,  são i negáveis os avanços obtidos 
no novo currícu l o  mín imo ,  entre os q uais se destacam :  o au mento da duração mín ima do curso para quatro 
anos e da  carga horá ria  para 3500 horas; a i ncl usão de conteúdos i nstru mentais básicos para a 
capacitação cl í n ica ,  ep idem io lóg ica e adm i n istrat iva do  enferme i ro ,  desenvolvidos em quatro á reas 
temáticas - Bases B io lóg icas e Socia is  da  Enfermagem, Fundamentos de Enfermagem, Assistência de 
Enfermagem e Adm i n ist ração em E nfermagem; a supressão das hab i l itações ao n ível  da  g raduação e 
a i nc lusão do estág io cu rricu la r  su pervisionando nos do is ú lt imos semestres, a ser desenvolvido em 
hospita is, ambu l atórios e centros de saúde ,  com supervisão docente e pa rticipação dos enferme i ros dos 
serviços. 

Entre as a lterações introduzidas pelo re lator, destacam-se a defi n ição  de percentua isde carga horária  
por  área temática , o que compromete a flexi bi l idade necessária para atender às especificidades reg ionais 
e i nstituciona is ,  e a excl usão de conteúdos d idát ico-pedagóg icos,  o que l i m ita a i nstru menta l ização do 
g raduado de enfermagem para a atividade docente nos  cursos que  formam a uxi l i ares e técn icos de 
enfermagem .  Esta lim itaçã o  poderá ser  superada pela  i nclusão desses conteúdos nos  cu rrícu los plenos. 

A demanda da enfermagem brasi le i ra para a mod ificação das bases legais do formação do enfermeiro, 
fo i atendida.  Estas definem e ixos, d i retrizes e requ is itos mín imos .  Entretanto, o processo de reformu lação 
que se pretende ,  não se esgota na defi n ição do seu a rcabouço geral ,  mas deve se materia l izar na 
i m plementação de propostas de ens ino/aprend izagem que  i m pactem no perfi l do profissiona l  desejado, 
q ue já foi amplamente d iagnosticado :  centrado na  d icotomia  teori a/prática, saber/fazer; desvinculado do 
processo de trabal ho  e da  rea l idade de saúde da  reg ião onde se local iza; fu ndamentando em propostas 
pedagóg icas, que va lorizam o dom ín io de habi l idades (não se negando a sua importância) ,  em detrimento 
do desenvo lvimento da capacidade crít ica , que permita ao profissiona l  a i ntervenção oportuna e adequada 
na rea l idade de saúde .  

Ao coordenar  o processo de  revisão das bases legais da formação do enferme i ro ,  que  co loca à 
d isposição da  enfermagem brasile i ra um novo currículo  m ín imo ,  a ABEn reafi rma seu compromisso com 
a conso l idação da  enferm agem como u m a  prát ica socia l ,  essenc ia l  à assistência à saúde e à 
organ ização dos serv iços de  saúde.  Por essa razão , convoca as demais  organ izações e i nst itu ições da 
enfermagem , para que  juntos enfrentem o desafio de contribu i r  para apresentar à sociedade brasi le i ra um 
profiss iona l  q u e  efetivamente respondas às suas demandas.  
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